
Estado de Roraima
"Amazônia: patrimônio dos brasileiros"

MENSAGEM GOVERNAMENTAL Nº 79, DE 2 DE JULHO DE 2025.
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
RORAIMA E EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTADOS E SENHORAS DEPUTADAS
ESTADUAIS,

 

Comunico a Vossas Excelências que, nos termos do  art.  43, § 1º, da Constituição
Estadual, VETO TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 180/2024, que autoriza o Poder Executivo a celebrar
contratos de cessão onerosa de direito à nomeação de eventos e equipamentos públicos estaduais (naming
rights), conforme o Parecer nº 148/2025 PGE/GAB/ASSEJUR, exarado pela Procuradoria-Geral do Estado
de Roraima - PGE. 

 

RAZÕES DO VETO
 

  Em que pese  a  Proposta em análise, se tratar de lei apenas autorizativa, adverte-se, de
plano, que compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo a elaboração de leis que disponham sobre a
organização e funcionamento da Administração Estadual.

É como preceitua o art. 61, § 1º, II, “b” e “e”, da Constituição da República que outorga ao
Chefe do Poder Executivo, em caráter de exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo de
leis que disponham sobre organização e funcionamento da administração federal.

Por simetria, o art. 63, V, da Constituição Estadual, estabelece que é da competência
privativa do Governador a iniciativa de leis que disponham sobre a estruturação e atribuições das Secretarias,
órgãos e de entidades da administração pública, como se vê:

 
Art. 63. É da competência privativa do Governador a iniciativa de Leis que
disponham sobre:
(...)
 V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado, de órgãos e
de entidades da administração pública;
 

Ademais, é  pacífico também na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao Poder
Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se revela em atos de planejamento,
organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público.

Neste sentido, o Projeto de Lei em apreço invade a esfera da gestão administrativa, uma vez
que cabe ao Poder Executivo e envolve o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de
governo. 

Ainda que se alegue que a lei contém mera autorização, a natureza de lei autorizativa não
desabona a conclusão de sua inconstitucionalidade.

A autorização legislativa não se confunde com lei autorizativa, devendo aquela primar pela
observância da reserva de iniciativa. Ainda que a lei contenha autorização (lei autorizativa) ou permissão
(norma permissiva), padece de inconstitucionalidade. Em essência, houve invasão manifesta da gestão
pública, assunto da alçada exclusiva do Chefe do Poder Executivo, violando sua prerrogativa de análise da
conveniência e da oportunidade das providências previstas na lei.
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O entendimento doutrinário quanto  a natureza das intrigantes leis autorizativas,
especialmente quando votadas contra a vontade de quem poderia solicitar a autorização, ensina que:

 
“(…) insistente na prática legislativa brasileira, a ‘lei’ autorizativa constitui
um expediente, usado por parlamentares, para granjear o crédito político pela
realização de obras ou serviços em campos materiais nos quais não têm
iniciativa das leis, em geral matérias administrativas. Mediante esse tipo de
‘leis’, passam eles, de autores do projeto de lei, a co-autores da obra ou
serviço autorizado. Os constituintes consideraram tais obras e serviços como
estranhos aos legisladores e, por isso, os subtraíram da iniciativa parlamentar
das leis. Para compensar essa perda, realmente exagerada, surgiu ‘lei’
autorizativa, praticada cada vez mais exageradamente autorizativa   é a ‘lei’
que – por não poder determinar – limita-se a autorizar o Poder Executivo a
executar atos  que já lhe estão autorizados pela Constituição, pois estão dentro
da competência constitucional desse Poder. O texto da ‘lei’ começa por uma
expressão que se tornou padrão: ‘Fica o Poder Executivo autorizado a…’ O
objeto da autorização –   por já ser de competência constitucional do
Executivo – não poderia ser ‘determinado’, mas é apenas ‘autorizado’ pelo
Legislativo, tais ‘leis’, óbvio, são sempre de iniciativa parlamentar, pois
jamais teria cabimento o Executivo se autorizar a si próprio, muito menos
onde já o autoriza a própria Constituição. Elas constituem um vício patente”
(Sérgio Resende de Barros. “Leis Autorizativas”, in Revista da Instituição
Toledo de Ensino, Bauru, ago/nov 2000, p. 262).
 

Neste mesmo sentido, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo vem afirmando a
inconstitucionalidade das leis autorizativas, forte no entendimento de que essas “autorizações” são mero
eufemismo de “determinações”, e, por isso, usurpam a competência material do Poder Executivo:

 
“LEIS AUTORIZATIVAS – INCONSTITUCIONALIDADE – Se uma lei
fixa o que é próprio da Constituição fixar, pretendendo determinar ou
autorizar um Poder constituído no âmbito de sua competência constitucional,
essa lei e inconstitucional. — não só inócua ou rebarbativa, — porque estatui
o que só o Constituinte pode estatuir O poder de autorizar implica o de não
autorizar, sendo, ambos, frente e verso da mesma competência – As leis
autorizativas são inconstitucionais por vicio formal de iniciativa, por
usurparem a competência material do Poder Executivo e por ferirem o
princípio constitucional da separação de poderes.
 
VÍCIO DE INICIATIVA QUE NÃO MAIS PODE SER CONSIDERADO
SANADO PELA SANÇÃO DO PREFEITO – Cancelamento da Súmula 5, do
Colendo Supremo Tribunal Federal.
 
LEI MUNICIPAL QUE, DEMAIS IMPÕE INDEVIDO AUMENTO DE
DESPESA PÚBLICA SEM A INDICAÇÃO DOS RECURSOS
DISPONÍVEIS, PRÓPRIOS PARA ATENDER AOS NOVOS ENCARGOS
(CE, ART 25). COMPROMETENDO A ATUAÇÃO DO EXECUTIVO NA
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO – ARTIGO 176, INCISO I, DA
REFERIDA CONSTITUIÇÃO, QUE VEDA O INÍCIO DE PROGRAMAS.
PROJETOS E ATIVIDADES NÃO INCLUÍDOS NA LEI
ORÇAMENTÁRIA ANUAL (TJSP, ADI 142.519-0/5-00, Rel. Des.
Mohamed Amaro, 15-08-2007).”
 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALÍDADE – LEI N° 2.057/09,
DO MUNICÍPIO DE LOUVEIRA – AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
COMUNICAR O CONTRIBUINTE DEVEDOR DAS CONTAS
VENCIDAS E NÃO PAGAS DE ÁGUA, IPTU, ALVARÁ A ISS, NO
PRAZO MÁXIMO DE 60 DIAS APÓS O VENCIMENTO –
INCONSTITUCIONALÍDADE FORMAL E MATERIAL – VÍCIO DE
INICIATIVA E VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
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PODERES – INVASÃO DE COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO –
AÇÃO PROCEDENTE. A lei inquinada originou-se de projeto de autoria de
vereador e procura criar, a pretexto de ser meramente autorizativa, obrigações
e deveres para a Administração Municipal, o que redunda em vício de
iniciativa e usurpação de competência do Poder Executivo. Ademais, a
Administração Pública não necessita de autorização para desempenhar
funções das quais já está imbuída por força de mandamentos constitucionais”
(TJSP, ADI 994.09.223993-1, Rel. Des. Artur Marques, v.u., 19-05-2010).
 

Diante disso,  a iniciativa parlamentar, ainda que revestida de boas intenções, invadiu a
esfera da gestão administrativa, e como tal, é inconstitucional, por afrontar o disposto nos arts. 62, inciso IV e
63, II e V, da Constituição Estadual, o que caracteriza o vício de inconstitucionalidade por iniciativa de
competência, sendo este insanável.

Nesta senda, fundamentado nestes termos,  VETO TOTALMENTE  o Projeto de Lei nº
180/2024, que autoriza o Poder Executivo a celebrar contratos de cessão onerosa de direito à nomeação de
eventos e equipamentos públicos estaduais (naming rights).

 
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 2 de julho de 2025.

 
 

(assinatura eletrônica)
ANTONIO DENARIUM

Governador do Estado de Roraima
 

Documento assinado eletronicamente por Antonio Denarium, Governador do Estado de
Roraima, em 02/07/2025, às 17:56, conforme Art. 5º, XIII, "b", do Decreto Nº 27.971-E/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no
endereço https://sei.rr.gov.br/autenticar informando o código verificador 18047850 e o código
CRC AECE98D2.
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